
 

PREJULGADO Nº 015 
 
 
 
 
 

NEGAR EFICÁCIA AOS TERMOS DAS LEIS MUNICIPAIS  Nº 

742/2011 E Nº 847/2013 (INSTITUIÇÃO DE  HIPÓTESE 

ABRANGENTE E GENÉRICA PARA CONTRATAÇÃO DE 

TEMPORÁRIA), EM FACE DE OCORRÊNCIA DE AFRONTA 

À NORMA CONTIDA NO ART. 37, INCISOS II E IX, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
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